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RELATOR : MINISTRO OG FERNANDES
AGRAVANTE : CRISTIANE FIGUEIREDO ADRIANO CORREA
ADVOGADO : GUILHERME LUCIANO VIEIRA - SC035997
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SANTA

CATARINA
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SANTA

CATARINA

EMENTA

PROCESSUAL PENAL. AGRAVO REGIMENTAL NO 
. UTILIZAÇÃO COMOHABEAS CORPUS

SUBSTITUTIVO DE RECURSO PRÓPRIO.
IMPOSSIBILIDADE. NEGATIVA DE OITIVA DE
TESTEMUNHA. PRIMAZIA DA PROTEÇÃO DA
CRIANÇA. CERCEAMENTO DE DEFESA. NÃO
CONFIGURADO. INADEQUAÇÃO DA VIA ELEITA.
AGRAVO IMPROVIDO.
1. O  não deve ser utilizado comohabeas corpus
substitutivo do recurso legalmente previsto, impondo-
se o não conhecimento da impetração, sem prejuízo
da concessão da ordem de ofício apenas nos casos
de flagrante ilegalidade constatada no ato judicial
impugnado.
2. Inexistência de flagrante ilegalidade que in casu 
autorize a concessão da ordem de ofício, pois o
indeferimento da oitiva da testemunha, menor, filha do
casal, foi mantida com base na necessidade de
resguardar a integridade psicológica da criança.
3. Impetração que não discute liberdade de ir e vir,
apenas o indeferimento de oitiva de testemunha, o
que demonstra a inadequação da via eleita.
4. Agravo regimental improvido.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas,
acordam os Ministros da SEXTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em
Sessão Virtual de  a , por unanimidade, negar provimento21/08/2025 27/08/2025
ao recurso, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator.
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Os Srs. Ministros Sebastião Reis Júnior, Rogerio Schietti Cruz,
Antonio Saldanha Palheiro e Otávio de Almeida Toledo (Desembargador
Convocado do TJSP) votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Sebastião Reis Júnior.
 
                   Brasília, .28 de agosto de 2025

MINISTRO OG FERNANDES
Relator

Documento eletrônico VDA49977592 assinado eletronicamente nos termos do Art.1º §2º inciso III da Lei 11.419/2006
Signatário(a):  OG FERNANDES   Assinado em: 28/08/2025 18:09:27
Publicação no DJEN/CNJ de 01/09/2025. Código de Controle do Documento: b4c633ed-eae1-4b38-9d7d-e00db601209f



AgRg no HABEAS CORPUS Nº 1007569 - SC (2025/0195646-9)

RELATOR : MINISTRO OG FERNANDES
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ADVOGADO : GUILHERME LUCIANO VIEIRA - SC035997
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SANTA

CATARINA
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SANTA

CATARINA

EMENTA

PROCESSUAL PENAL. AGRAVO REGIMENTAL NO 
. UTILIZAÇÃO COMOHABEAS CORPUS

SUBSTITUTIVO DE RECURSO PRÓPRIO.
IMPOSSIBILIDADE. NEGATIVA DE OITIVA DE
TESTEMUNHA. PRIMAZIA DA PROTEÇÃO DA
CRIANÇA. CERCEAMENTO DE DEFESA. NÃO
CONFIGURADO. INADEQUAÇÃO DA VIA ELEITA.
AGRAVO IMPROVIDO.
1. O  não deve ser utilizado comohabeas corpus
substitutivo do recurso legalmente previsto, impondo-
se o não conhecimento da impetração, sem prejuízo
da concessão da ordem de ofício apenas nos casos
de flagrante ilegalidade constatada no ato judicial
impugnado.
2. Inexistência de flagrante ilegalidade que in casu 
autorize a concessão da ordem de ofício, pois o
indeferimento da oitiva da testemunha, menor, filha do
casal, foi mantida com base na necessidade de
resguardar a integridade psicológica da criança.
3. Impetração que não discute liberdade de ir e vir,
apenas o indeferimento de oitiva de testemunha, o
que demonstra a inadequação da via eleita.
4. Agravo regimental improvido.

RELATÓRIO

Trata-se de agravo em interposto por CRISTIANEhabeas corpus 
FIGUEIREDO ADRIANO CORREA contra a decisão de fls. 16-18, que não
conheceu do impetrado contra ato do Tribunal do Estado de Justiça de writ 
Santa Catarina.
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Consta dos autos que a agravante é acusada de agredir fisicamente
seu ex-esposo e que a única testemunha presencial dos fatos teria sido a filha
do casal, menor de idade.

A defesa argui a ocorrência de cerceamento de defesa devido ao
indeferimento da oitiva da filha como testemunha, pois a decisão foi
fundamentada de forma genérica, sem considerar a possibilidade de a criança
depor acompanhada por assistente social ou psicólogo.

Sustenta que a paciente é inocente das acusações, afirmando que o
vídeo apresentado nos autos não demonstra a totalidade dos fatos,
especialmente por não conter áudio e por não mostrar todas as ações físicas.

Afirma que a decisão coatora incorre em ofensa ao princípio da ampla
defesa, violando os arts. 564, IV, do Código de Processo Penal e 5º, LV, da
Constituição Federal, ao impedir a produção de prova essencial para o
esclarecimento dos fatos.

Requer o conhecimento e o provimento do agravo para conhecer do 
e conceder a ordem para cassar a decisão que indeferiu a oitivahabeas corpus 

da filha do casal, determinando a realização do ato na presença exclusiva de
assistente social ou psicólogo.

É o relatório.

VOTO

Esta Corte de Justiça já firmou a compreensão de que o habeas
 não deve ser utilizado como substitutivo do recurso legalmente previsto,corpus

impondo-se o não conhecimento da impetração, sem prejuízo da concessão da
ordem de ofício apenas nos casos de flagrante ilegalidade constatada no ato
judicial impugnado.

Observam-se a respeito: AgRg no HC n. 933.316/MG, relator Ministro
Messod Azulay Neto, Quinta Turma, julgado em , DJe de ;20/8/2024 27/8/2024
AgRg no HC n. 874.713/SP, relator Ministro Ribeiro Dantas, Quinta Turma,
julgado em , DJe de ; AgRg no HC n. 918.177/SP, relator13/8/2024 20/8/2024
Ministro Reynaldo Soares da Fonseca, Quinta Turma, julgado em ,19/8/2024
DJe de ; AgRg no HC n. 749.702/SP, relator Ministro Antonio22/8/2024
Saldanha Palheiro, Sexta Turma, julgado em , DJe de ; e26/2/2024 29/2/2024
AgRg no HC n. 912.662/SP, relator Ministro Sebastião Reis Júnior, Sexta
Turma, julgado em , DJe de .24/6/2024 27/6/2024

Documento eletrônico VDA49719739 assinado eletronicamente nos termos do Art.1º §2º inciso III da Lei 11.419/2006
Signatário(a):  OG FERNANDES   Assinado em: 20/08/2025 20:52:03
Código de Controle do Documento: bf34bd00-3f43-4a1f-bb69-227ee87b8f7d



No caso em exame, não se verifica a ocorrência de ilegalidade
flagrante apta a superar esse entendimento.

Conforme constou da decisão ora atacada (fl. 16):
No caso em exame, não se verifica a ocorrência de ilegalidade
flagrante apta a superar esse entendimento.
Da leitura do acórdão, observa-se que o indeferimento da oitiva
da menor, filha do casal, foi mantida com base na necessidade
de resguardar a integridade psicológica da criança. Isso porque
sua participação no feito, como pretendido pela ora paciente,
poderia interferir nas relações familiares, gerando conflitos entre
os pais, além de lhe causar sofrimento ao ter de relatar os fatos
e a violência presenciada.
Como se observa, além de irretocável a posição do Tribunal de
origem na primazia da proteção da criança, constata-se que a
única questão versada refere-se ao indeferimento de oitiva de
testemunha, não havendo falar em concessão da ordem de
ofício porque não se discute, no caso, a liberdade da paciente
de ir e vir, o que evidencia a impropriedade da via eleita.
Nesse sentido:

 SUBSTITUTO DE RECURSO.HABEAS CORPUS
INADEQUAÇÃO DA VIA ELEITA. TRÁFICO ILÍCITO DE
ENTORPECENTES. 1. NULIDADE. INDEFERIMENTO DE
OITIVA DE TESTEMUNHA. DISCRICIONARIEDADE DO
MAGISTRADO. 2. DOSIMETRIA. SEGUNDA FASE.
AGRAVANTE DA REINCIDÊNCIA. AUMENTO EM
FRAÇÃO SUPERIOR A 1/6. NECESSIDADE DE
FUNDAMENTAÇÃO CONCRETA. ESPECIFICIDADE DA
REINCIDÊNCIA. IRRELEVÂNCIA. FRAÇÃO DE
AUMENTO REDUZIDA PARA 1/6. PENA
REDIMENSIONADA.  NÃOHABEAS CORPUS
CONHECIDO. ORDEM CONCEDIDA DE OFÍCIO.
1. O Supremo Tribunal Federal, por sua Primeira Turma, e
a Terceira Seção deste Superior Tribunal de Justiça, diante
da utilização crescente e sucessiva do ,habeas corpus
passaram a restringir a sua admissibilidade quando o ato
ilegal for passível de impugnação pela via recursal própria,
sem olvidar a possibilidade de concessão da ordem, de
ofício, nos casos de flagrante ilegalidade.
2. Ao magistrado é facultado o indeferimento, de forma
fundamentada, de diligências e provas requeridas pelas
partes que julgar protelatórias, irrelevantes ou
impertinentes, sem influência ao deslinde do feito.
3. Incumbe à parte demonstrar a real necessidade da
prova indeferida, não sendo suficiente a mera alegação de
cerceamento de defesa para que se reconheça a nulidade
alegada.
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4. Esta Corte possui entendimento no sentido de que o
aumento da pena em patamar superior a 1/6, em virtude
da incidência de circunstância agravante, demanda
fundamentação concreta e específica para justificar o
incremento em maior extensão, o que não ocorreu na
espécie.
5.  não conhecido. Ordem concedida deHabeas corpus
ofício para redimensionar a pena do paciente, nos termos
do voto.
(HC n. 519.347/SP, relator Ministro Reynaldo Soares da
Fonseca, Quinta Turma, julgado em , DJe de 17/12/2019

.)19/12/2019

DIREITO PROCESSUAL PENAL. AGRAVO REGIMENTAL
EM . HOMICIDIO. CORREIÇÃOHABEAS CORPUS
PARCIAL. INDEFERIMENTO DE PROVA REQUERIDA
PELA DEFESA. PODER INSTRUTÓRIO DO
MAGISTRADO. DEVIDO PROCESSO LEGAL.
OBSERVÂNCIA DO PRINCÍPIO DA PERSUASÃO
RACIONAL. CERCEAMENTO DE DEFESA. NÃO
CONFIGURADO. DISCRICIONARIEDADE REGRADA DO
MAGISTRADO NA APRECIAÇÃO DAS PROVAS.
FUNDAMENTAÇÃO IDÔNEA. IMPRESCINDIBILIDADE
DAS PROVAS REQUERIDAS. NÃO EVIDENCIADA.
INADEQUAÇÃO DA VIA ELEITA. REVOLVIMENTO
FÁTICO-PROBATÓRIO. RECURSO DESPROVIDO.
I. Caso em exame
1.  impetrado contra acórdão que negouHabeas corpus
provimento à correição parcial ajuizada pelo paciente,
imputado pela prática de homicídio. Defesa alega
cerceamento de defesa no indeferimento de prova
postulada e requer concessão da ordem para deferir
quebra de sigilo de testemunha.
II. Questão em discussão
2. A questão em discussão consiste em saber se o
indeferimento de prova postulada pela defesa configura
cerceamento de defesa e se justifica a concessão de 

 para quebra de sigilo.habeas corpus
III. Razões de decidir
3.  não pode ser utilizado como substitutivoHabeas corpus
de recurso próprio ou revisão criminal, salvo em casos de
flagrante ilegalidade.
4. Não se verifica flagrante ilegalidade ou constrangimento
ilegal que justifique a concessão de  dehabeas corpus
ofício.
5. Compete ao órgão julgador, uma vez destinatário da
prova, avaliar a necessidade e conveniência da produção
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de determinada prova, justificando sua conclusão, de modo
o indeferimento, desde que em decisão suficientemente
fundamentada, não viola o devido processo legal.
6. Indeferimento de prova foi fundamentado, apontando-se
a irrelevância e imprestabilidade, não configurando
cerceamento de defesa.
7. Reanálise do acervo fático-probatório é necessária, o
que impede a atuação excepcional em .habeas corpus
IV. Dispositivo e tese
8.  não conhecido.Habeas corpus
(AgRg no HC n. 941.985/RS, relatora Ministra Daniela
Teixeira, Quinta Turma, julgado em , DJe de 4/11/2024

.)6/11/2024
(grifei)

Ante o exposto, ao agravo regimental.nego provimento 
É como voto.
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TERMO DE JULGAMENTO
SEXTA TURMA

AgRg no HC 1.007.569 / SC
Número Registro: 2025/0195646-9 PROCESSO ELETRÔNICO

MATÉRIA CRIMINAL

Número de Origem:
50131010820248240075 50270639520258240000

Sessão Virtual de  a 21/08/2025 27/08/2025

Relator do AgRg 

Exmo. Sr. Ministro OG FERNANDES

 Presidente da Sessão

Exmo. Sr. Ministro SEBASTIÃO REIS JÚNIOR

 Subprocurador-Geral da República

Exmo. Sr. JOSE ADONIS CALLOU DE ARAUJO SA

 Secretário

Bel. ELISEU AUGUSTO NUNES DE SANTANA

AUTUAÇÃO

IMPETRANTE : GUILHERME LUCIANO VIEIRA
ADVOGADO : GUILHERME LUCIANO VIEIRA - SC035997
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SANTA CATARINA
PACIENTE : CRISTIANE FIGUEIREDO ADRIANO CORREA
INTERES. : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SANTA CATARINA

ASSUNTO : DIREITO PENAL - LESÃO CORPORAL - DECORRENTE DE VIOLÊNCIA 
DOMÉSTICA

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : CRISTIANE FIGUEIREDO ADRIANO CORREA
ADVOGADO : GUILHERME LUCIANO VIEIRA - SC035997
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SANTA CATARINA
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SANTA CATARINA
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TERMO

A SEXTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em Sessão Virtual de 21/08/2025
a , por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos do voto do27/08/2025
Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Sebastião Reis Júnior, Rogerio Schietti Cruz, Antonio Saldanha
Palheiro e Otávio de Almeida Toledo (Desembargador Convocado do TJSP) votaram com o Sr.
Ministro Relator. Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Sebastião Reis Júnior.

 

Brasília, 27 de agosto de 2025
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